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APRESENTAÇÃO

A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de técnicas), 

mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas de (re)construção 

permanente de uma identidade pessoal. Por isso, é tão importante investir na pessoa e dar um 

estatuto ao saber da experiência.

Antônio Nóvoa (1997, p.25)

A obra “A Transversalidade da Prática do Professor Pedagogo” traz diversos 
estudos que se completam na tarefa de contribuir, de forma profícua, para o leque 
de temas que envolvem o campo das ciência humanas.  

Transversalizar o conteúdo das disciplinas tradicionais do currículo, não 
significa constituir ou criar novas disciplinas. É transversal porque os temas a 
serem trabalhados são entendidos como questões do cotidiano do aluno, que 
perpassam todas as disciplinas tradicionalmente oficiais da grade curricular. Assim, 
transversalidade diz respeito ao tratamento integrado nas diferentes áreas, na qual 
as questões sociais se integram na própria concepção teórica das áreas e de seus 
componentes curriculares. 

Para Ecos (2001), experiências têm apontado a necessidade de que as 
questões tratadas nos temas transversais sejam trabalhadas de forma contínua, 
sistemática, abrangente e integrada e não como áreas ou disciplinas específicas, pois, 
tomando como exemplo a educação sexual, um processo sistemático e contínuo de 
intervenção, deve ser realizado com o envolvimento de toda a comunidade escolar, 
assegurando aos alunos espaços necessários para receber informações de forma 
clara e precisa que conduzam à reflexão de valores, criatividade e autonomia.	

Vale ressaltar que na atividade docente torna-se ainda mais premente 
que ocorra a formação continua, pois o ofício de professor não é imutável, suas 
mudanças incidem principalmente pelo surgimento e a necessidade de atender as 
“novas competências”. Este ofício vem se transformando, exigindo: prática reflexiva, 
profissionalização, trabalho em equipe e por projetos, autonomia e responsabilidades 
crescentes, pedagogias diferenciadas, sensibilidade à relação com o saber e com a 
lei. Tudo isso leva a um repensar da prática e das competências necessárias para o 
desempenho do papel de educador. 

Uma formação crítico-reflexiva não é uma concepção de formação continuada, 
mas sim, uma concepção que vem se constituindo através de um esforço coletivo 
de intelectuais, pesquisadores e professores que nos últimos anos vêm buscando 
reinventar, a partir de estudos, pesquisas e práticas institucionais, uma maneira mais 
pertinente de formar continuamente os professores, já que o modelo convencional, 
liberal-conservador, estava sendo bastante questionado, principalmente, pela sua 
ineficácia.



O professor reflexivo será “[...] um investigador da sala de aula, que formula 
suas estratégias e reconstrói a sua ação pedagógica [...]” (Almeida & Prado, 2008, 
p. 28), pois, como afirma Silva (2001, p. 28), “[...] a prática transforma-se em fonte 
de investigação, de experimentação e de indicação de conteúdo para a formação 
[...]”. Enfim, a postura reflexiva não requer apenas do professor o saber fazer, mas 
que ele possa saber explicar, de forma consciente, a sua prática e as decisões 
tomadas sobre ela e perceber se essas decisões são as melhores para favorecer a 
aprendizagem do seu aluno.

Profª. Ms. Gabriella Rossetti Ferreira
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CAPÍTULO 4

INTERNET E EDUCAÇÃO: UM ESTUDO 
BIBLIOGRÁFICO

Mauricio dos Reis Brasão
Universidade de Uberaba - PPGE

Uberaba - MG

RESUMO: Esta investigação busca realizar um 
estudo do estado do conhecimento em relação 
à inserção da Internet no espaço escolar. Trata-
se de uma revisão bibliográfica, com uma leitura 
fenomenológico-hermenêutica, baseada nos 
pressupostos de Bicudo (2011). Assume-se no 
estudo, o método fenomenológico, entendendo 
que a fenomenologia busca ir às coisas-mesmas, 
averiguando como o fenômeno se desvela. 
Concluiu-se que: (a) as políticas públicas, 
enquanto direcionadas ao meio educativo, são 
complexas, pois englobam diferentes atores 
e fronteiras teóricas e metodológicas; (b) 
as tecnologias alteraram as áreas do saber, 
sobretudo a acadêmica, onde o conhecimento 
é construído e compartilhado; e (c) a Internet 
é um dispositivo ao mesmo tempo interativo e 
proativo que viabiliza formas inéditas de ensinar 
e aprender, mas requer cuidados quanto ao seu 
uso.
PALAVRAS-CHAVE: Estado do conhecimento. 
Internet. Educação. Construção do 
conhecimento.

INTERNET AND EDUCATION: A 
BIBLIOGRAPHICAL STUDY

ABSTRACT: This research seeks to carry out 
a study of the state of knowledge regarding 
the insertion of the Internet in the school 
space. It is a bibliographical review, with a 
phenomenological-hermeneutic reading, based 
on the assumptions of Bicudo (2011). It is 
assumed in the study, the phenomenological 
method, understanding that the phenomenology 
seeks to go to the same things, ascertaining how 
the phenomenon is revealed. It was concluded 
that: (a) public policies, while directed to the 
educational environment, are complex, since 
they include different actors and theoretical and 
methodological boundaries; (b) technologies 
have changed the areas of knowledge, especially 
academic, where knowledge is constructed and 
shared; and (c) the Internet is an interactive and 
proactive device that enables unprecedented 
ways of teaching and learning, but requires care 
in its use.
KEYWORDS: State of knowledge. Internet. 
Education. Knowledge construction.

1 | 	INTRODUÇÃO

Salientamos que esta produção 
faz parte de pesquisa em construção, e 
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nesta investigação, partimos de duas inquietações: o que revelam os estudos 
contemporâneos sobre a temática Educação e Internet e que concepções esses 
estudos têm mencionado. Nesse sentido, buscamos fazer um mapeamento do que 
os pesquisadores vêm tecendo em relação à temática e assim reconhecermos o 
que está sendo discutido, os caminhos apontados pelas investigações e as lacunas 
teóricas ainda não exploradas com vistas à produção de nossa tese em construção.

Essa pesquisa tem como aporte os referenciais teóricos de Ferreira (2002) 
e Romanowski e Ens (2006). Para estas, um estudo que procura identificar as 
contribuições para construção da teoria, revelar possíveis lacunas e identificar 
experiências no campo em estudo. Para aquela, “[...] o estado da arte é uma 
metodologia de caráter inventariante e descritivo da produção acadêmica e científica 
sobre o tema que se busca investigar” (FERREIRA, 2002 p. 258).

As sociedades mundiais têm testemunhado uma progressiva produção de 
conhecimento a partir de incontáveis inovações tecnológicas que possibilitaram a 
universalização imediata da informação. Nas últimas décadas, a rápida disseminação 
das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) definiu novas formas de 
relacionamento com o conhecimento e com a informação, de modo que “a educação 
já não pode funcionar sem se articular com dinâmicas mais amplas que extrapolam 
a sala de aula” (DOWBOR et al., 2001, p. 2).

O processo tecnológico abarca uma variedade de mudanças do setor econômico 
ao político, do social ao simbólico, do cultural ao psíquico, que acarretam muitas 
transformações para a sociedade e afetam diretamente a educação. Inclusive, “as 
TICs têm sido apontadas como elemento definidor dos atuais discursos do ensino e 
sobre o ensino” (BARRETO, 2004, p. 182).

A Internet, neste contexto, “é uma interface que pode ajudar os alunos a 
desenvolverem um sentido de responsabilidade pessoal com seu próprio aprendizado. 
Através dela, eles expandem seus horizontes, aprendendo a comunicar-se, a 
colaborar e, de fato, a aprender” (CRUZ, 2013, p. 2).

A Internet constitui uma das ferramentas mais utilizadas em todo o mundo 
devido à ampliação das TICs. A expansão e popularização da Internet avivou o uso 
das TICs nos diversos setores da sociedade, aduzindo mudanças nas relações 
econômicas, sociais e culturais, com notória cooperação no âmbito educacional para 
fins pedagógicos.

Diante do exposto, esta pesquisa investiga a inserção da Internet no contexto 
educacional e seus corolários para a escola, em geral, e para o professor e o aluno, 
em particular.

2 | 	AS TICS NAS ESCOLAS BRASILEIRAS

Em 1979, foi criada a Secretaria Especial de Informática (SEI) com a 
finalidade de coordenar e executar a Política Nacional de Informática, estimulando 
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a informatização na sociedade. O emprego da informática na educação tornou-se 
objeto de estudo no final da década de 1970, mediante o projeto Educação com 
Computador (Educom), o qual foi “a primeira ação oficial e concreta para levar os 
computadores até as escolas públicas” (TAJRA, 2008, p. 15).

O projeto Educom foi o primeiro projeto público a tratar da informática 
educacional. Ademais,

Agregou diversos pesquisadores da área e teve por princípio o investimento em 
pesquisas educacionais. Este projeto forneceu as bases para a estruturação de 
outro projeto, mais completo e amplo, o Proinfe. O Proinfo, praticamente uma 
releitura do projeto Proinfe, teve maior incentivo financeiro e está sendo, até o 
momento, o mais abrangente no território nacional entre todos os projetos, através 
de seus Núcleos de Tecnologia Educacional (NTE). (TAVARES, 2013, p. 1).

No início da década de 80, “começa a desenvolver-se a Política de Informática 
Educativa (PIE), caracterizada por atividades de pesquisa e seminários de discussão 
em pequena escala” (CARNEIRO, 2002, p. 49).

Na década de 1990, “o uso do computador na educação está em plena ascensão 
em diversos países. O receio inicial de que a máquina poderia vir a substituir o 
professor aos poucos está sendo desmistificado” (NISKIER, 1993, p. 100).

Para executar a informática no contexto educacional, contou-se com o 
expressivo contributo de órgãos como o Ministério da Educação (MEC), o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a Secretaria Especial 
de Informática (SEI) e a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) (MORAES, 
1997).

Com o auxílio dos supracitados órgãos, houve, por meio da Política Nacional 
de Informática, o desenvolvendo diretrizes fundamentais para implantação das TICs 
nas escolas.

Concomitantemente, foi criado o Programa Nacional de Informática na Educação 
(Proinfo) com o propósito de promover o uso pedagógico das TICs na rede pública 
de ensino fundamental e médio pertencentes às redes municipal e estadual. Esse 
programa educacional “é uma iniciativa do Ministério da Educação; tem como foco de 
suas ações a capacitação de multiplicadores e de escolas para o uso da telemática 
em sala de aula e é desenvolvido em parceria com os governos estaduais e alguns 
municipais” (ROJO et al., 2005, p. 156).

De     acordo com o Portal do Ministério da Educação, o Proinfo, que foi criado 
pela Portaria nº 522/MEC, de 9 de abril de 1997 leva às escolas computadores, 
recursos digitais e conteúdos educacionais. Em contrapartida, Estados, Distrito 
Federal e Municípios devem assegurar a estrutura adequada para receber os 
laboratórios e capacitar os educadores para utilizar as máquinas e as tecnologias.

Para que a incorporação da informática possibilite uma educação mais 
qualificada, é inescusável adequar os profissionais da área de educação, pois “a 
implantação da informática como auxiliar do processo de construção do conhecimento 
implica mudanças na escola que vão além da formação do professor” (VIEIRA, 2011, 
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p. 4).
Apesar de adotar políticas de acesso, o sistema público educacional brasileiro 

ainda não auferiu êxito em integrar totalmente as tecnologias nas escolas. Ademais, 
a altercação acerca dos impactos sociais das TICs no sistema educacional não é 
novo e reforça uma agenda para as políticas públicas na área da educação.

Inicialmente focados no provimento de infraestrutura de acesso, os programas 
de fomento ao uso das TICs no âmbito escolar têm como ponto de partida uma 
expectativa de profundas mudanças nas dinâmicas de ensino-aprendizagem 
– sobretudo na busca pela transformação das práticas pedagógicas e por um 
aumento do desempenho escolar. (BARBOSA, 2014, p. 27).

Noutro ponto de vista, “ainda existem muitas barreiras a serem superadas 
para a integração efetiva das TICs aos processos pedagógicos, que vão além 
das dificuldades associadas a questões de infraestrutura das TICs nas escolas” 
(BARBOSA, 2014, p. 28).

Nesse pensar, Polato (2009, p. 50) assevera que a relação entre a tecnologia 
e a escola permanece conflituosa, na medida em que “entre os professores, a 
disseminação de computadores, Internet, celulares, câmeras digitais, e-mails, 
mensagens instantâneas, banda larga e uma infinidade de engenhocas da 
modernidade provoca reações variadas”. 

No século XXI, as novas tecnologias da informação impactam significativamente 
as transformações culturais, a superação dos limites espaciais e a concentração e 
rapidez na transmissão de informações. São notórias as prerrogativas das TICs, 
e, em termos gerais, o uso da tecnologia pode transformar de modo qualitativo a 
sociedade, mas a condição sine qua non é que o seu acesso seja irrestrito.

3 | 	A INTERNET NO CONTEXTO ESCOLAR

Internet é a sigla de internetwork system, cuja tradução é “sistema de 
interconexão de rede de comunicação”. Por meio da Internet é possível ter acesso 
a uma grande quantidade de informações disponíveis mundialmente, por isso é 
considerada a mais completa e abrangente ferramenta de aprendizado existente. Das 
tecnologias digitais, a Internet, especificamente, oferece uma gama de informações, 
como acervos de livros, revistas, artigos científicos etc., que propiciam o estudo de 
diferentes áreas do conhecimento.

A informática e a Internet trazem consigo uma nova lógica e postura diante da 
aprendizagem completamente distinta das anteriores, afinal, a relação espaço-
tempo apresentada pela escola é limitada àquele espaço físico, ao passo que 
essas novas tecnologias rompem as possibilidades comunicativas e de formação 
a partir do desaparecimento das fronteiras físicas e espaciais. (ARRUDA, 2009, p. 
20).

A Internet é a maior rede do mundo de computadores, sendo que a computação 
é utilizada como um meio para gerar, transmitir e armazenar diversas informações, 
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ou seja, “a tecnologia é usada para fazer o tratamento da informação, auxiliando 
o utilizador a alcançar um determinado objetivo” (VIEIRA, 2011, p. 16). O serviço 
WWW (World Wide Web) foi criado em 1989 como um agregador de informações, 
no qual a maioria das informações disponíveis na Internet podem ser acessadas em 
diferentes plataformas.

Segundo Castells (1999), a coexistência harmônica de vários interesses e 
culturas na rede tomou a forma da World Wide Web, uma rede flexível composta 
por redes dentro da Internet, onde empresas, instituições, associações e pessoas 
físicas produzem os próprios Websites, que servem de fulcro para que os indivíduos 
com acesso possam produzir sua homepage, feita de colagens variáveis de textos, 
imagens, sons e animações.

A disseminação e uso de tecnologias digitais, sobretudo dos computadores e 
da Internet,

Favoreceu o desenvolvimento de uma cultura de uso das mídias e, por conseguinte, 
de uma configuração social pautada num modelo digital de pensar, criar, produzir, 
comunicar, aprender – viver. E as tecnologias móveis e a web 2.0, principalmente, 
são responsáveis por grande parte dessa nova configuração social do mundo que 
se entrelaça com o espaço digital (ALMEIDA; SILVA, 2011, p. 4).

Nesse pensar, o uso da Internet na escola constitui uma exigência da cibercultura, 
isto é, do “novo ambiente comunicacional-cultural que surge com a interconexão 
mundial de computadores em forte expansão no início do século XXI. Novo espaço 
de sociabilidade, de organização, de informação, de conhecimento e de educação” 
(SILVA, 2013, p. 63).

Ora, o papel da educação é propiciar aos educandos condições de pensar, 
analisar, dialogar e trocar informações coletivamente. A Internet viabiliza a 
interatividade, caracterizada tanto na arquitetura hipertextual como no ciberespaço, 
elementos que anuem a comunicação sob uma multiplicidade de redes articulatórias 
de conexões.

O acesso à informática deve ser entendido como um direito, e tanto nas escolas 
públicas como nas escolas particulares, o estudante deve poder usufruir de uma 
educação que uma alfabetização tecnológica.

Como barreiras de tempo e espaço são constantemente derrubadas, o acesso 
à tecnologia requer uma atitude ao mesmo tempo crítica e inovadora, de forma a 
possibilitar o relacionamento com a sociedade como um todo. O desafio “passa por 
criar e permitir uma nova ação docente na qual professor e alunos participam de um 
processo conjunto para aprender de forma criativa, dinâmica, encorajadora e que 
tenha como essência o diálogo e a descoberta” (BEHRENS, 2000, p. 77).

Dessa forma, o papel docente é redimensionado, na medida em que o professor 
se transforma no estimulador da curiosidade do aluno por querer conhecer, por 
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pesquisar, por buscar a informação mais relevante (MORAN et al., 2012).

3.1	A Segurança na Internet

A utilização da Internet carece ocorrer como um alicerce na construção de 
conhecimentos. Assim, como as tecnologias integram o cotidiano dos jovens, “é 
responsabilidade dos gestores e professores, acolhê-las como aliadas em seu 
trabalho, utilizando-a como ferramenta para o processo de ensino e aprendizagem 
e também formando para o uso correto dessas tecnologias” (WEINERT et al., 2011, 
p. 53).

Em 23 de abril de 2014, foi sancionada a Lei nº 12.965, popularmente conhecida 
como Marco Civil da Internet, com o objetivo de oferecer segurança jurídica aos 
usuários da rede, isto é, aos internautas e provedores, às empresas e à Administração 
Pública.

A nova lei estabelece princípios, fundamentos, direitos e objetivos no uso da 
rede mundial de computadores, assim como cria normas de cunho processual para 
a proteção desses direitos. A nova norma também tem o objetivo de assegurar os 
direitos à liberdade de expressão e privacidade dos usuários, direitos que estão 
presentes em todo o texto legal.

A Lei nº 12.965, em seu artigo 26, determina que

O cumprimento do dever constitucional do Estado na prestação da educação, 
em todos os níveis de ensino, inclui a capacitação, integrada a outras práticas 
educacionais, para o uso seguro, consciente e responsável da Internet como 
ferramenta para o exercício da cidadania, a promoção da cultura e o desenvolvimento 
tecnológico.

Sob esta ótica, o uso criativo das tecnologias pode contribuir para os professores 
transformarem “o isolamento, a indiferença e a alienação com que costumeiramente 
os alunos frequentam as salas de aula, em interesse e colaboração, por meio dos 
quais eles aprendam a aprender, a respeitar, a aceitar, a serem pessoas melhores e 
cidadãos participativos” (KENSKI, 2011, p. 103).

Nesse sentido, a Internet constitui uma nova forma de promover o trabalho 
pedagógico e, portanto, influencia o processo educacional, habilitando o corpo 
discente para uma nova ordem global de relações humanas, de modo a transformar 
as realidades sócio-histórico e cultural.

O uso das novas tecnologias de informação e comunicação “é imprescindível 
dentro do processo de ensino-aprendizagem. Com o uso da Internet, temos acesso 
a um grande número de informações, permitindo assim a interação e a colaboração 
entre pessoas distantes geograficamente” (COUTINHO et al., 2014, p. 15).

As tecnologias poderão revolucionar o ensino e a educação de forma geral, no 
entanto a forma como são utilizadas para a mediação entre professores, alunos e 
a informação pode ou não ser revolucionária, já que “os processos de interação e 
comunicação no ensino sempre dependeram muito mais das pessoas envolvidas no 
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processo do que das tecnologias utilizadas, seja o livro, o giz ou o computador e as 
redes” (KENSKI, 2010, p. 121).

O professor que trabalha na educação com a informática deve desenvolver na 
relação aluno-computador uma mediação pedagógica “que se explicite em atitudes 
que intervenham para promover o pensamento do aluno, implementar seus projetos, 
compartilhar problemas sem apresentar soluções, ajudando assim o aprendiz a 
entender, analisar, testar e corrigir erros” (MASETTO, 2000, p. 171).

As tecnologias, em função das extensas possibilidades de pesquisa, facilitam 
a motivação dos discentes porque a informática transforma o conhecimento em 
algo não-material, variável, fluido e indefinido, mediante os suportes digitalizados, 
trazendo consigo processos provocadores de rupturas, tais como

A interatividade, a manipulação de dados, a correlação dos conhecimentos entre 
si por meio de links e nós de rede hipertextuais, a plurivocidade, o apagamento 
das fronteiras rígidas entre texto-margens e autores-leitores, a relativização da 
objetividade do conhecimento e da busca de verdades definitivas (RAMAL, 2002, 
p.14).

Todavia, existem alunos que se perdem durante a navegação pela multiplicidade 
de sites disponíveis, evadem para áreas de interesse pessoal, comprovando que 
“o acesso a grandes quantidades de informação não assegura a possibilidade de 
transformá-la em conhecimento. O conhecimento não viaja pela Internet” (MARTÍNEZ, 
2004).

Os professores, por essa razão, devem capacitar-se para utilizar as novas 
metodologias, na medida em que apenas a tecnologia em sala de aula não despertará 
o interesse do aluno pela aprendizagem.

Embora conciliáveis, unir educação e tecnologia constitui “uma tarefa que exige 
preparo do professor dentro e fora da sala de aula. Ao mesmo tempo em que oferece 
desafios e oportunidades, o ambiente digital pode tornar-se um empecilho para o 
aprendizado quando mal-usado” (NEIRA, 2016 p. 4).

Nesse pensar, além da capacitação dos professores, é necessário que os 
mesmos mudem suas atitudes para que haja a integração das tecnologias na escola 
e a quebra dos paradigmas (TAJRA, 2008).

Noutro norte, os eventuais benefícios ou malefícios às crianças e adolescentes 
decorrentes do uso da Internet são bastante discutidos. No Brasil, tal preocupação 
é justificada devido ao número progressivo de acesso destes jovens à rede mundial 
de computadores (BORGES, 2013).

Fato é que crianças e adolescentes têm acesso cada vez mais cedo à informação 
e às novas tecnologias, o que suscita a necessidade orientá-los na sua “navegação” 
e aprendam a lidar com as situações indevidas (BASTOS, 2014).

A segurança na Internet depende de diversas ações, dentre as quais a educação 
dos usuários da rede sobre as ameaças e suas formas de proteção (HOEPERS; 
STEDING-JESSEN, 2006). Assim, quando utilizada com intuito de obter informações 
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sobre pesquisa, estudos e conversas entre amigos, a Internet pode ser considerada 
benéfica. Mesmo assim, é preciso considerar a fonte de informação e com quem os 
jovens estão se relacionando (BORGES, 2013).

Assim, os jovens precisam ser conscientizados sobre os reais perigos 
existentes quando navegam na Internet e as formas para se proteger. Ademais, é 
imperioso esclarecer que a Internet somente constitui fonte de conhecimento para 
o usuário que o almeja. Caso contrário, a criança ou o jovem distanciarão de todo 
conteúdo relevante e buscarão materiais que não contribuirão para a sua formação. 
E é precisamente nesse ponto que, além dos pais e responsáveis, o educador deve 
norteá-los, ensinando como essa potente ferramenta pode e deve ser usada.

4 | 	CONSIDERAÇÕES

A presente pesquisa, ao estabelecer a relação entre a educação e tecnologias, 
em especial a Internet, inferiu que às escolas cabe objetivar o uso dessa tecnologia 
e favorecer seu acesso aos educandos e educadores. Ao usar a Internet como 
recurso de aprendizagem, o professor oportuniza ao aluno obter conhecimentos 
diversificados e fomentar o processo nevrálgico e criativo mediante a comunicação.

Para a escola, o grande desafio implica em mudanças que vão desde a concepção 
de educação, de aprendizagem e de formação de professores até a definição de 
políticas públicas capazes de assegurar a democratização e apropriação das novas 
tecnologias em uma perspectiva crítica. Nesse aspecto, Internet, tecnologia e escola, 
apesar de às vezes constituírem discursos díspares, podem atuar conjuntamente 
para promover um processo de aprendizagem contextualizado.

A escola, por meio do corpo docente, deve ensinar os alunos a utilizar com 
consciência as possibilidades disponibilizadas pela Internet. É importante que o 
professor monitore os alunos a fim de evitar acessos a sites não permitidos e que 
eles se afastem do que de fato relevante. Além disso, é imperioso que o professor 
sugira sites que contenham informações confiáveis, de forma a estimular a discussão 
do conteúdo, bem como questionar e promover a construção do conhecimento.

O gerenciamento das políticas e do sistema educacional está relacionado com 
as problemáticas enfrentadas pelos docentes, cujos critérios para fazerem uso das 
tecnologias em sala de aula consistem na formação e capacitação, pelas quais 
poderão conseguir direcionar o aluno a desenvolver a aprendizagem cooperativa, a 
pesquisa em grupo e a troca de resultados, sempre com atenção nas informações 
pertinentes disponibilizadas na web.

Por parte dos alunos, a interação bem-sucedida propende a ampliar a 
aprendizagem, patenteando que a tecnologia no ambiente da sala de aula pode 
modificar a situação da educação, tornando-os mais participativos, questionadores 
e críticos.

A imprescindibilidade de se compreender a função da escola no início do 



A Transversalidade da Prática do Professor Pedagogo Capítulo 4 46

século XXI remete à reflexão acerca dos significados e dos sentidos do sistema 
educativo ante a formação das novas gerações. A educação, que é um dos pilares 
da construção da sociedade da informação, precisa estar aberta aos novos espaços 
de aprendizagem e produção do conhecimento viabilizado pelas tecnologias, pois 
não há como conceber a sociedade atual e do futuro sem tecnologia, sobretudo a 
Internet.
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